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(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário)

Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. Caio foi denunciado por suposta prática da conduta delitiva prevista no art. 171 do Código Penal. Em processo instaurado em seu desfavor, perante o Juízo de Direito da 9ª Vara Criminal em São Paulo (SP), foi designada audiência de instrução, para oitiva de testemunhas arroladas pelas partes. Ao ser ouvida, a testemunha Marcela, arrolada pela defesa, prestou informações divergentes, se comparadas com as suas declarações registradas nos autos do inquérito policial, anexados à denúncia. Concedida oportunidade para esclarecer a divergência entre os termos de suas declarações, a testemunha disse que nada mais tinha a declarar. Diante disso, o mencionado juízo requisitou ao delegado de polícia a instauração de inquérito policial para apuração da prática, em tese, da conduta tipificada no art. 342 Código Penal. Recebida a requisição, o Delegado de Polícia, imediatamente, instaurou investigação. Considerando a situação ora descrita, responda: (1) Agiu corretamente o Juiz, ao requisitar a instauração de inquérito policial? (2) No mesmo caso, se o juiz não o tivesse feito, o Ministério Público poderia requisitar a instauração de inquérito penal? (3) Caio, que foi prejudicado pelo falso testemunho atribuído a Marcela, poderia requisitar a instauração de inquérito policial? Apresente a fundamentação legal.

Modelo de respostas

1.1. Não agiu corretamente o juízo ao requisitar a instauração de investigação penal na situação retratada no enunciado da questão. Embora a lei processual preveja a possibilidade de a autoridade judicial requisitar instauração de inquérito policial (art. 5º, caput e inciso II, do CPP), tal manifestação não se coaduna com o sistema acusatório, consagrado pela Constituição Federal (vale 2,0 pontos; sem fundamentação, 1,0 ponto). Também será considerada correta resposta que sustente a possibilidade de requisição pelo juiz, com referência a apontada norma, desde que seja fundamentada.
1.2. Sim, o Ministério Público, conhecendo os fatos descritos no enunciado, poderia requisitar a instauração de inquérito policial (art. 5º, caput e inciso II do CPP). A possibilidade de o órgão ministerial, titular da ação penal, requisitar instauração de inquérito é compatível com o modelo acusatório, no qual as funções de acusar e de julgar são atribuídas a órgãos distintos (vale 2,0 pontos; sem fundamentação, 1,0 ponto).

1.3. A resposta é negativa. Qualquer pessoa do povo pode comunicar – não requisitar – a autoridade policial a ocorrência do fato tido por criminoso (art. 5º, § 3º do CPP). Também poderia ser aceita a resposta que, partindo da premissa de que a parte prejudicada pelo falso testemunho é também vítima de tal delito, que ela poderia requerer a instauração do inquérito policial, com fundamento no art. 5º, caput, inc. II, parte final. Ainda assim, não se trataria de requisição (vale 2,0 pontos; sem fundamentação, 1,5 ponto).
Questões facultativas (responder apenas 1 questão – 4,0 pontos)

Questão 2. O que significa a garantia do duplo grau de jurisdição? O duplo grau de jurisdição integra as garantias constitucionais do processo penal brasileiro?
Modelo de resposta. O duplo grau de jurisdição assegura que as decisões judiciais sejam submetidas a dois graus distintos. Com exame em primeiro grau e reexame em segundo grau. Embora não haja expressa previsão do princípio do duplo grau na Constituição, trata-se de um princípio constitucional implícito, que decorre da própria organização do Poder Judiciário, estabelecida pela Constituição, com órgãos de primeiro e de segundo grau. (vale 2,0 pontos). Todavia, para o processo penal, a garantia do duplo grau de jurisdição está expressamente prevista no art. 8.2, letra “h”, da Convenção Americana de Direitos Humanos, sendo, pois, uma garantia constitucional decorrente da incorporação dos tratados de direitos humanos, nos termos do art. 5.º, § 2.º, da Constituição. (vale mais 2,0 pontos. Sem a fundamentação vale 1,0 ponto). Poderia ser acrescentado ou aceito, que se trata de uma garantia que, embora não tenha natureza constitucional, possui status supralegal, nos termos do recente posicionamento adotado pelo STF. 
Questão 3. A Justiça Militar é compatível com a garantia constitucional do juiz natural? A Lei n. 9.299/96 acrescentou o parágrafo único do art. 9.º do CPM, passando a prever que os crimes militares “quando dolosos contra a vida e cometidos contra civil, serão da competência da justiça comum”, isto é, de competência do Tribunal do Júri. Os tribunais entenderam que tal regra deveria ter aplicação imediata, inclusive para os crimes cometidos antes do início de sua vigência, com o deslocamento dos processos em curso, da justiça militar para a justiça comum. Comente a posição jurisprudencial, justificando a resposta e dando o fundamento legal

Modelo de resposta.

Sim. As justiças especiais ou especializadas são compatíveis com a garantia do juiz natural. Não se pode confundir tribunal de exceção, vedado pelo art. 5.º, inc. XXXVII, da CR, que é criado depois do fato, para julgar um caso específico, com as justiças especializadas, que são criadas antes dos fatos, com competência prevista em regras gerais e abstratas, para julgar todos os fatos que se enquadram no seu campo de especialização (vale. 2.0 pontos. Sem fundamento legal vale 1,5). O juiz natural exige que o juiz seja competente por lei (CR, art. 5.º, inc. LIII), de acordo com regras pré-determinadas, isto é, estabelecidas antes do cometimento do delito. Assim, as alterações legais de competência não podem ser aplicadas a processos que tenham por objeto crimes ocorridos antes do início da vigência da lei alteradora. Há, pois, no juiz natural, uma garantia de irretroatividade das leis modificadoras de competência. (vale 2.0 pontos). Não precisava acrescentar, mas será válido considerar que, embora o art. 5.º, inc. LIII, da CR, não se referia expressamente à necessidade de lei anterior, essa garantia é extraída da integração com a CADH, que no art. 8.1, assegura o direito ao juiz competente, estabelecido por lei anterior. Também será aceita a seguinte resposta, embora não a considere correta: A lei será aplicável imediatamente aos processos pendentes, porque a lei processual tem aplicação imediata, nos termos do art. 2.º do CPP. E, neste caso, uma lei que modifique a competência será uma lei processual. Além disso, não haverá tribunal de exceção, porque a competência foi estabelecida para um órgão que já constituía o poder judiciário (vale 2.0 pontos).

